
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 585.083 - RS (2014/0241253-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : ANDERSON OLIVIERI MENDES 
  JOSE ANTONIO BROGLIO ARALDI E OUTRO(S)
  MARCOS VALÉRIO LESSA 
  NELSON PILLA FILHO  
AGRAVADO : VAGNER SAMPAIO BERSCH 
ADVOGADOS : CONRADO ERNANI BENTO NETO 
  MARIANA ROCHA WISKOW BENTO 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CONTRATO 
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO MINISTRO DESIGNADO PELA 
PORTARIA Nº 492/STJ DE 06/09/2013 QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO AGRAVO. INSURGÊNCIA DA RÉ. 

1. A indenização por danos morais, fixada em quantum 
sintonizado ao princípio da razoabilidade, não enseja a 
possibilidade de interposição do recurso especial, dada a 
necessidade de exame de elementos de ordem fática, cabendo 
sua revisão apenas em casos de manifesta excessividade ou 
irrisoriedade do valor arbitrado. Incidência da Súmula n. 7/STJ. 
Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de dezembro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 585.083 - RS (2014/0241253-0)
  

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : ANDERSON OLIVIERI MENDES 
  JOSE ANTONIO BROGLIO ARALDI E OUTRO(S)
  MARCOS VALÉRIO LESSA 
  NELSON PILLA FILHO  
AGRAVADO : VAGNER SAMPAIO BERSCH 
ADVOGADOS : CONRADO ERNANI BENTO NETO 
  MARIANA ROCHA WISKOW BENTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
Trata-se de agravo regimental, interposto por AYMORÉ CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A, contra decisão monocrática do eminente 

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, que conheceu do agravo para negar 

seguimento ao recurso especial (fls. 252/257 e-STJ).

Transcreve-se o decisum hostilizado: 

"Mostra-se descabida a alegação de ofensa ao art. 535, II, do Código 
de Processo Civil.
A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão - 
situação facilmente constatável in casu -, o julgador não está obrigado 
a rebater, um a um, os argumentos suscitados pela parte em 
Embargos Declaratórios, cuja rejeição, nesse contexto, não implica 
contrariedade ao artigo 535 do CPC. Precedentes: AgRg no AREsp 
55.751/RS, 3ª Turma, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
DJe 14/06/2013; AgRg no REsp 1311126/RJ, 1ª Turma, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 22/05/2013; REsp 1244950/RJ, 3ª 
Turma, Rel. Ministro Sidnei Beneti, DJe 19/12/2012; e EDcl no AgRg 
nos EREsp 934.728/AL, Corte Especial, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 
29/10/2009.
Esta e. Corte Superior pacificou o entendimento de que deve ser 
presumida a ocorrência de dano moral decorrente da inscrição 
irregular em cadastro de inadimplentes. 
Ademais, a discussão quanto à responsabilidade cível pelo fato 
danoso demanda necessariamente a reavaliação de fatos e provas, o 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
Neste sentido, cito os seguintes precedentes:
[...]
Quanto à revisão do quantum indenizatório, somente será possível 
quando este mostrar-se exorbitante ou irrisório, em flagrante violação 
dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
Se o valor arbitrado não destoa da jurisprudência desta e. Corte, 
inviável a sua alteração, porque, para tanto, também seria necessário 
o revolvimento do conteúdo fático probatório dos autos, o que não se 
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coaduna com a via do recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ. 
Confira-se os seguintes precedentes:
[...]
Na espécie, o valor fixado pelo acórdão recorrido - R$ 33.900,00 
(trinta e três mil e novecentos reais - e-STJ fl. 149) - não diverge da 
orientação desta c. Corte Superior, conforme demonstram os 
arestos a seguir:

[...]
Cumpre ressaltar, por fim, que esta c. Corte Superior de Justiça 
possui entendimento pacificado, segundo o qual é inviável a análise 
do recurso especial que trata de danos morais, com base na 
divergência jurisprudencial, pois, mesmo que haja uma grande 
semelhança nas características externas e objetivas, os acórdãos 
confrontados serão sempre distintos quanto ao aspecto subjetivo. 
Precedentes: AgRg no Ag 1019589/RJ, Quarta Turma, Rel. Ministro  
João Otávio de Noronha, DJe 17/05/2010; AgRg nos EDcl no 
AREsp 297.060/ES, Terceira Turma,  Rel. Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, DJe 24/09/2013 e AgRg no AREsp 302.119/SC, Quarta 
Turma, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 26/04/2013.
Ante o exposto, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em 
conformidade com o entendimento firmado por este c. STJ, razão 
pela qual, nos termos do artigo 544, § 4º, II, "b", do Código de 
Processo Civil, c/c o art. 1º, da Resolução STJ n.º 17/2013,  conheço 
do agravo e nego seguimento ao recurso especial.

Irresignada, apresenta tempestivamente agravo regimental (fls. 262/269), no 

qual afirma que sua pretensão não compreende o reexame de fatos ou provas e sim a 

sua correta valoração, além de sustentar que o quantum arbitrado mostra-se em total 

dissonância ao princípio da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 585.083 - RS (2014/0241253-0)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CONTRATO 
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO MINISTRO DESIGNADO PELA 
PORTARIA Nº 492/STJ DE 06/09/2013 QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO AGRAVO. INSURGÊNCIA DA RÉ. 

1. A indenização por danos morais, fixada em quantum 
sintonizado ao princípio da razoabilidade, não enseja a 
possibilidade de interposição do recurso especial, dada a 
necessidade de exame de elementos de ordem fática, cabendo 
sua revisão apenas em casos de manifesta excessividade ou 
irrisoriedade do valor arbitrado. Incidência da Súmula n. 7/STJ. 
Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido. 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
O agravo regimental não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 

pela recorrente são incapazes de infirmar a decisão agravada.

1. Inviável, pelo impedimento da Súmula n. 7 do STJ, o exame da pretensão 

voltada à redução da verba indenizatória fixada no valor de R$ 33.900,00 (trinta e três 

mil e novecentos reais), visto não se mostrar excessiva. 

Com efeito, não obstante o grau de subjetivismo que envolve o tema, uma 

vez que não existem critérios predeterminados para a quantificação do dano moral, esta 

Corte Superior tem reiteradamente se pronunciado no sentido de que a indenização 

deve ser suficiente a restaurar o bem estar da vítima, desestimular o ofensor em repetir 

a falta, não podendo, ainda, constituir enriquecimento sem causa ao ofendido. 

Com a apreciação reiterada de casos semelhantes, concluiu-se que a 

intervenção desta Corte ficaria limitada aos casos em que o quantum fosse irrisório ou 

excessivo, diante do quadro fático delimitado em primeiro e segundo graus de 

jurisdição.

Assim, se o arbitramento do valor da compensação por danos morais foi 

realizado com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível 

sócio-econômico da recorrida e, ainda, ao porte econômico da recorrente, 
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orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com 

razoabilidade, fazendo uso de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da 

vida e às peculiaridades de cada caso, o STJ tem por coerente a prestação jurisdicional 

fornecida (RESP 259.816/RJ, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 27/11/2000). 

Dessa forma, para modificar as conclusões consignadas no acórdão 

impugnado e concluir estar exagerado o quantum indenizatório como quer a parte 

recorrente, seria necessária a incursão no conjunto fático-probatório das provas e nos 

elementos de convicção dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial 

(Súmula nº 7 do STJ). 

Ademais, este Tribunal Superior tem prelecionado ser razoável a 

condenação no equivalente a até 50 (cinquenta) salários mínimos por indenização 

decorrente de inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito (REsp 295.130/SP, 

Rel. Min.  Humberto Gomes de Barros, DJ 04.04.2005).

Com a mesma orientação, também:

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CARÁTER 
INFRINGENCIAL – RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL – 
FUNGIBILIDADE RECURSAL – POSSIBILIDADE – PROTESTO INDEVIDO 
DE DUPLICATAS – DANOS MORAIS – QUANTUM INDENIZATÓRIO 
RAZOAVELMENTE ESTABELECIDO À ESPÉCIE.
I – Em nome dos princípios da fungibilidade recursal e da economia 
processual, é admissível receber, como agravo regimental, os embargos 
de declaração de caráter nitidamente infringente, desde que comprovada 
a interposição tempestiva da irresignação e verificada a inexistência de 
erro grosseiro ou má-fé do recorrente. Precedentes.
II – O quantum, a título de danos morais, equivalente a até 50 
(cinquenta) salários mínimos, tem sido o parâmetro adotado para 
a hipótese de ressarcimento de dano moral em diversas 
situações assemelhadas (e.g.: inscrição ilídima em cadastros; 
devolução indevida de cheques; protesto incabível). 
Precedentes.
III – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL, PARA SE NEGAR PROVIMENTO A ESTE.
(EDcl no Ag 811523/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, QUARTA 
TURMA, julgado em 25/03/2008, DJe 22/04/2008) - grifo nosso

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO 
MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.
1. O Tribunal de origem, apreciando as peculiaridades fáticas da causa, 
julgou procedente o pedido de indenização por dano moral deduzido em 
desfavor do agravante, haja vista a inscrição indevida do nome do 
agravado nos cadastros de proteção ao crédito.
2. A revisão do valor fixado a título de danos morais com fundamento em 
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dissídio jurisprudencial, por vezes, mostra-se infecunda, tendo em vista 
que as razões que levaram as instâncias ordinárias a fixar a indenização 
por danos morais relacionam-se diretamente às especificidades do caso 
concreto. Assim, fica dificultada, ou até mesmo impossibilitada, a 
realização de uma análise comparativa entre as circunstâncias fáticas 
que envolvem os precedentes citados e o caso ora em análise.
3. "O quantum, a título de danos morais, equivalente a até 50 
(cinqüenta) salários mínimos, tem sido o parâmetro adotado para 
a hipótese de ressarcimento de dano moral em diversas 
situações assemelhadas (e.g.: inscrição ilídima em cadastros; 
devolução indevida de cheques; protesto incabível)" (EDcl no Ag 
811.523/PR, Relator o Ministro MASSAMI UYEDA, DJe de 22.4.2008).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 157460/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 28/06/2012) - grifo nosso

2. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0241253-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 585.083 / RS

Números Origem:  02944811020138217000  03426840320138217000  04211100020550  
04273989020138217000  2944811020138217000  3426840320138217000  
4273989020138217000  70056180573  70057027716  70058291139

EM MESA JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : NELSON PILLA FILHO

MARCOS VALÉRIO LESSA
JOSE ANTONIO BROGLIO ARALDI E OUTRO(S)

AGRAVADO : VAGNER SAMPAIO BERSCH
ADVOGADOS : CONRADO ERNANI BENTO NETO

MARIANA ROCHA WISKOW BENTO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : NELSON PILLA FILHO

MARCOS VALÉRIO LESSA
JOSE ANTONIO BROGLIO ARALDI E OUTRO(S)
ANDERSON OLIVIERI MENDES

AGRAVADO : VAGNER SAMPAIO BERSCH
ADVOGADOS : CONRADO ERNANI BENTO NETO

MARIANA ROCHA WISKOW BENTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e 

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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